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Sujeição e servidão no capitalismo contemporâneo1

Maurizio Lazzarato

O capitalismo conhece duas modalidades de produção, de tratamento e de 
exploração da subjetividade: a sujeição social e a servidão maquínica. A sujeição 
social, ao nos prover de uma subjetividade, ao nos assinalar uma identidade, um 
sexo, uma profissão, uma nacionalidade, etc., produz e distribui papéis e lugares. 
Ele constitui uma armadilha significante e representativa à qual ninguém escapa. 
A sujeição social produz um “sujeito individuado” cuja forma paradigmática, no 
capitalismo neoliberal, é a do “empresário de si”. Todas as funções, todos os luga-
res que a sujeição distribui, devem ser assumidos como funções e lugares que nós 
escolhemos e nos quais nos realizaremos ao investir, como todo bom empresário, 
a integralidade de nossa vida. Em todos os domínios, quer se trate de produção, 
de formação, de consumo ou de comunicação, somos convidados a nos compor-
tar como “empresários” que assumem todos os riscos e custos de sua atividade. 
A micro–empresa, o auto–empresário, o capital humano celebram o casamento 
entre o individualismo econômico e o político. 

Mas não se trata aí senão de uma das modalidades de ação do capitalismo 
sobre a subjetividade. À produção do sujeito individuado, acrescenta–se todo um 
outro tratamento que, ao contrário da sujeição social, procede por dessubjetiva-
ção, “a servidão maquínica”2. 	

Na servidão maquínica, o individuo não é mais instituído como sujeito (capi-
tal humano ou empresário de si). Ao contrário, ele é considerado como uma peça, 
como uma engrenagem, como um componente do agenciamento “empresa”, do 
agenciamento “sistema financeiro”, do agenciamento mídia, do agenciamento 
“Estado Providência” e seus “equipamentos coletivos de subjetivação” (escola, 
hospital, museu, teatro, televisão, internet, etc.). O indivíduo “funciona” e é sub-
metido ao agenciamento do mesmo modo que as peças de máquinas técnicas, que 
os procedimentos organizacionais, que os sistemas de signos, etc.

A sujeição fabrica um sujeito em relação com um objeto exterior (máquina, dis-
positivo de comunicação, moeda, serviço público, etc.) que ele usa e com o qual ele 
age. Na sujeição o sujeito individuado trabalha ou se comunica com outro sujeito 
individuado através de uma máquina –objeto que funciona como um “meio” ou uma 
mediação de sua ação ou de seu uso. A lógica “sujeito–objeto”, que constitui o modo 
de funcionamento da sujeito social, é uma lógica “humana, demasiado humana”.

1	 Este artigo constitui o primeiro capítulo de um livro inédito de Maurizio Lazzarato, provisoria-
mente intitulado O existencial e o discursivo, a ser publicado em breve na França.
2	 A servidão é um conceito utilizado na cibernética (palavra grega que significa “pilotagem” ou 
“governo”) e na automação.
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A servidão maquínica não se embaraça com as distinções entre os objetos e 
os sujeitos, entre as palavras e as coisas, entre a “natureza” e a “cultura”. Na servi-
dão maquínica, o sujeito individuado não se opõe às máquinas, é adjacente a elas. 
Juntos constituem um dispositivo “homens–máquinas” onde os homens e as má-
quinas são tão–somente peças recorrentes e reversíveis do processo de produção, 
de comunicação, de consumo, etc. Na servidão maquínica, o abismo ontológico 
entre o humano e o não humano, entre os sujeitos e os objetos, entre as palavras 
e as coisas é constantemente transposto por técnicas, procedimentos, protocolos 
que mobilizam semióticas assignificantes (diagramas, planos, equações, gráficos, 
esquemas, etc.). Para a ergonomia, nos sistemas homens–máquinas, onde “inte-
ragem vários elementos humanos e não humanos (...) os componentes de todo 
trabalho podem ser expressos em termos de informação”. Mas aqui a “noção de 
informação perde seu aspecto antropocêntrico” 3. Em ergonomia não se fala mais 
em “sinal–organismo–resposta”, não se utiliza mais o modelo das teorias da comu-
nicação onde a troca se realiza entre sujeitos–individuados distintos, que permite 
“analogias cômodas ainda que limitadas: emissor–receptor”4. Fala–se e utiliza–se 
os conceitos de “entradas” e de “saídas” que já não têm nada de antropomórfico. 
Os “sistemas homens–máquinas” (no plural) não podem ser considerados como 
um simples acúmulo de postos de trabalho “homem–máquina” (no singular), pois 
diferem em natureza da “díade” sujeito (homem)/objeto (máquina). 

Para dizê–lo não mais nos termos da ergonomia, mas com os conceitos filosófi-
cos de Félix Guattari, a servidão não comporta, propriamente falando, nem sujeitos 
e nem objetos, mas entidades “ontologicamente ambíguas”, híbridos, “objetidades/
subjetidades”, ou seja, entidades “bi–faces objeto–sujeito”. Os “objetos”, as máqui-
nas, os protocolos, os diagramas, os gráficos, os esquemas podem constituir vetores 
de “proto–subjetivação” ou focos de “proto–enunciação”. O “para si” e o “para 
outrem”, normalmente considerados atributos exclusivos da subjetividade humana, 
aderem também às “coisas”. Os “sujeitos”, em contrapartida, cristalizam hábitos, 
rotinas físicas e intelectuais que podem possuir a consistência dos “objetos”. 

Na servidão, o indivíduo não somente “faz peça com o agenciamento”, como 
é também feito em pedaços por ele: os componentes de sua subjetividade (inteli-
gência, afetos, sensações, cognição, memória, força física) não são mais unifica-
dos no “eu”, não têm mais o sujeito individuado como referente. Inteligência, 
afetos, sensações, cognição, memória, força física constituem doravante compo-
nentes que não encontram mais sua síntese na pessoa, mas no agenciamento ou 
no processo (empresa, mídia, serviço público, escola, etc.).

Assim, se a sujeição recorre à consciência e à representação, bem como às semi-
óticas significantes e lingüísticas do sujeito e da intersubjetividade, a servidão maquí-
nica ativa, ao mesmo tempo, bem mais e bem menos que a consciência e a represen-
tação, isto é, bem mais e bem menos que a pessoa, o indivíduo e a intersubjetividade. 

“Enquanto a sujeição envolve pessoas globais, representações subjetivas 
molares facilmente manipuláveis, a servidão maquínica passa através dos siste-

3	  Maurice de Montmollin, Les systèmes homes–machines, Paris, PUF, 1967, p. 138.
4	  Idem, p. 54.
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mas de representação e de significação nos quais “se reconhecem e se alienam 
os sujeitos individuados” 5. 

A servidão não age nem por repressão, nem por ideologia. Ela procede por 
técnicas de modelização e modulação, que se conectam às “energias mesmas da 
vida e da atividade humana”. Ela se apodera dos seres humanos “por dentro” e 
“por fora” ao equipá–los com certos modos de percepção e de sensibilidade, bem 
como de representações inconscientes. A formatação exercida pela servidão ma-
quínica intervém no “funcionamento de base dos comportamentos perceptivos, 
sensitivos, afetivos, cognitivos, lingüísticos” 6. 

A servidão maquínica libera assim potências e forças pré–pessoais (percep-
ção, sensibilidade, afetos, desejo) e supra–pessoais (sistemas maquínicos, lingüís-
ticos, sociais, midiáticos, econômicos, etc.) que, ultrapassando o sujeito e suas 
relações individuadas, multiplicam os “possíveis”.

“Por meio de um enriquecimento contínuo de seus componentes semióticos, 
o capital toma o controle, para além do trabalho assalariado e de seus bens mone-
tarizados, de multidões de quanta de poder e de desejo que outrora permaneciam 
enquistadas na economia local, doméstica, libidinal” 7. 

Na servidão maquínica reside a novidade, o segredo e a potência específica do 
capitalismo, enquanto a sujeição social é um modo de governo da subjetividade 
que ele herdou de outras formações sociais e adaptou por inteiro às suas finalidades. 

O capitalismo exerce um duplo cinismo: cinismo “humanista” de nos atri-
buir uma individualidade e papéis pré–estabelecidos (trabalhador, consumidor, 
desempregado, homem/mulher, artista, etc.) nos quais os indivíduos devem se 
alienar; e cinismo “desumanizante” de nos incluir em um agenciamento que não 
distingue mais humano e não humano, sujeito e objeto, as palavras e as coisas. 
Na servidão não agimos mais, nem mesmo fazemos uso de qualquer coisa, se por 
ação e uso entendemos funções do sujeito. Antes constituímos simples entradas 
e saídas, inputs ou outputs do funcionamento de processos econômicos, sociais, 
comunicacionais, governados ou pilotados pela servidão.

A força coletiva de trabalho (que no neoliberalismo corresponde à popu-
lação) encontra–se assim submetida a um duplo regime: está subjugada, de um 
lado, aos dispositivos maquínicos da empresa, da comunicação, do Estado–provi-
dência, das finanças, e, de outro, está sujeitada a uma estratificação de poder que 
lhe assinala alguns papéis e funções sociais e produtivas, nas quais é alienada na 
forma dos usuários e/ou produtores. 

Sujeição e servidão são funções que podem ser cumpridas por uma pessoa 
ou distribuídas entre pessoas diferentes. Seja o exemplo de uma empresa: os “as-
salariados” estão subjugados à automatização dos procedimentos, das máquinas, 
da divisão do trabalho, e funcionam como entradas e saídas do processo. Mas 

5	  Félix Guattari, La révolution moléculaire, Paris, Ed. Recherches, coll. Omnibus, 10/18, 1980, p. 
93. [N do E: As duas edições desse livro aqui utilizadas pelo autor, uma de 1977 e a outra de 1980, 
incluem artigos distintos, que por sua vez correspondem apenas parcialmente aos textos reunidos na 
edição brasileira organizada por Suely Rolnik em A Revolução molecular, Pulsações políticas do desejo, 
nas suas várias edições].
6	  Idem, p. 91.
7	  Idem, p. 80.
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quando ocorre uma pane, um acidente, uma avaria, exige–se a mobilização da 
função sujeito, de sua consciência e de suas representações, de modo a “recupe-
rar” o incidente, a explicá–lo e a corrigir a avaria, com o objetivo de reconduzir 
os automatismos e os processos de servidão ao seu estado normal. 

Na retomada e na renovação do conceito marxista de “produção” por Deleu-
ze e Guattari, sujeição e servidão determinam, em conjunto e pela sua diferença, 
o funcionamento “econômico” do capitalismo. O capital, ao comprar a força de 
trabalho, remunera uma sujeição: um tempo de presença em um emprego, em 
uma função, um estar à disposição (como o caso do desempregado, ou do “tempo 
de cérebro disponível” do telespectador). Mas, na realidade, o que o capital com-
pra não é somente o tempo de presença da força de trabalho em uma empresa, 
em uma instituição, em uma função social, ou ainda o tempo disponível do de-
sempregado ou do telespectador. O que ele compra em primeiro lugar é o direito 
de poder explorar um agenciamento “complexo”, que põe “em jogo os meios de 
transporte, os modelos urbanos, as mídias, as indústrias de lazer, as maneiras de 
perceber e de sentir, todas as semióticas” 8. A servidão libera assim potências de 
produção incomensuráveis com as do emprego e do trabalho humano. 

Na lei de valor de O Capital, Marx tem ainda uma visão “antropomórfica” e 
“antropocêntrica” da produção, pois a mais–valia é humana, assim como o tempo 
de trabalho. Somente o trabalho do operário é produtor de mais–valia, enquanto 
as máquinas não fazem nada além de transmitir seu valor que, por sua vez, resulta 
do tempo de trabalho humano necessário à sua fabricação. Deleuze e Guattari, 
sensíveis ao crescimento extraordinário do capital constante (as maquinarias), 
introduzem o conceito de mais–valia maquínica e de tempo maquínico. Esses 
tempos são os tempos de servidão onde não distinguimos mais sujeito e obje-
to, humano e não humano, natural e artificial. Essas temporalidades maquínicas 
constituem os fatores essenciais da produção capitalista. À diferença do tempo e 
da mais–valia humanos, os tempos e a mais–valia maquínicos têm a propriedade 
de não serem nem quantificáveis, nem determináveis 9.

Com efeito, na produção econômica, na produção social (do desempregado, 
do aluno, do usuário, etc.), na produção comunicacional, nas finanças, não é 
jamais um indivíduo, nem mesmo um conjunto de indivíduos (inter–subjetivida-
de) que trabalha, comunica, produz. No capitalismo, trabalhamos e produzimos 
sempre dentro de um agenciamento coletivo e por meio de um agenciamento 
coletivo. Mas o coletivo não compreende apenas indivíduos e elementos de sub-
jetividade humana. Inclui também “objetos”, máquinas, protocolos, semióticas 
humanas e não humanas, módulos sensíveis pré–individuais, relações micro–so-
ciais e relações supra–individuais, etc. 

8	  Gilles Deleuze e Félix Guattari, Mille Plateaux, Paris, Minuit, 1980, p. 614 [Mil Platôs, vol 5, 
trad. Peter Pál Pelbart e Janice Caiaffa, Rio de Janeiro, Ed. 34, p. 202]
9	  “O controle real dos tempos maquínicos, da servidão dos órgãos humanos aos agenciamentos 
produtivos, não pode ser validamente medido a partir de um equivalente geral. Pode–se medir um 
tempo de presença, um tempo de alienação, uma duração de encarceramento dentro de uma usina 
ou de uma prisão: não se pode medir suas consequências sobre um indivíduo. Pode–se quantificar o 
trabalho visível de um físico em um laboratório, não o valor produtivo das fórmulas que ele elabora”. 
Félix Guattari, La Révolution Moléculaire, Ed. Recherche, coll. Encres, Paris, 1977, p. 74.
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Do mesmo modo, não se trata jamais de um indivíduo que pensa, de um 
indivíduo que cria, mas de um indivíduo em uma rede de instituições (escolas, te-
atros, museus, bibliotecas, etc.), de tecnologias (livros, redes eletrônicas, compu-
tadores etc.), de fontes de financiamento públicas e privadas, imerso em tradições 
de pensamento ou em práticas estéticas, tomado em uma circulação de signos, de 
ideias e de obras que o forçam a pensar e a criar. 

Dentro da empresa, o assalariado deve agir e se reconhecer como um pro-
dutor sujeito às máquinas que lhe são exteriores e das quais se utiliza. Mas nun-
ca é o assalariado (subjetividade individuada), nem uma simples cooperação de 
assalariados (inter–subjetividade) que produz. A produtividade do capital de-
pende, de um lado, do agenciamento de órgãos (cérebro, mãos, músculos, etc.) 
e de faculdades humanas (memória, percepção, cognição, etc.); e, de outro, das 
performances “intelectuais” e físicas das máquinas, de protocolos de organiza-
ção, de softwares, ou ainda de sistemas de signos, da potência da ciência, etc.

O capital não extorque, portanto, um simples acréscimo de tempo de traba-
lho (diferença entre o tempo humano remunerado e o tempo humano transcor-
rido em um local de trabalho), mas instala um processo que explora a diferença 
entre sujeição e servidão: pois se a sujeição subjetiva, a alienação social inerente a 
um local de trabalho ou a não importa qual função social (trabalhador, desempre-
gado, professor, mãe, etc.), é sempre assinalável e calculável (salário que corres-
ponde a um emprego, rendimento que corresponde a uma função social), a parte 
de servidão maquínica que entra na atividade humana não é jamais assinalável, 
nem quantificável enquanto tal.

Na servidão maquínica, não há nenhuma proporcionalidade entre o trabalho 
individual e a produção. A produção não é a soma dos tempos de emprego indi-
vidual, nem mesmo a soma de tempos de trabalho individuais, se considerarmos 
que se deve distinguir o trabalho do emprego, já que o primeiro transborda o 
segundo. A produção e a produtividade só dependem parcialmente do emprego e 
mesmo do trabalho; elas provêm, em primeiro lugar, do agenciamento, isto é, da 
mobilização das potências do mecanismo, da comunicação, da ciência, do social, 
como Marx já havia antecipado nos Grundrisse10. Assim, da mesma maneira que 
nos foi preciso distinguir o emprego do trabalho, é preciso agora separar o traba-
lho humano e o emprego da produção. 

No capitalismo contemporâneo, entretanto, é preciso ir ainda mais longe, 
pois nunca é uma empresa que produz, mesmo se considerada do ponto de vista 
da servidão maquínica. Em sua configuração atual, a produção capitalista não é 
outra coisa que um agenciamento de agenciamentos, um processo de processos, 
isto é, uma rede de agenciamentos ou processos (a empresa, o social, o cultural, 

10	  Enquanto que a teoria do valor do primeiro livro de O Capital de Marx é ainda uma teoria adi-
tiva (soma aritmética do trabalho) do valor, e que a mais–valia é ainda concebida como uma “mais–
valia humana”, nos Grundrisse e no Capítulo inédito do Capital, Marx descreve a servidão maquínica 
sem elaborar, contudo, uma teoria do valor “maquínico” que correspondesse a ela. Guattari faz notar 
que a concepção marxista da mais–valia humana corresponde à prática contábil do capitalismo, 
mas não certamente ao seu funcionamento real. Esta contabilidade é hoje em dia retomada para 
legitimar a contra–reforma de aposentadorias, pois se calcula seu financiamento a partir do emprego 
individual e de seu salário. Só a sujeição é levada em conta, ao passo que a servidão não conta para 
nada. “Trapaça cósmica”, dizia Gilles Deleuze. 
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o tecnológico, o político, o gênero, a comunicação, a ciência, o consumo) articu-
lados uns aos outros.

O agenciamento “empresa” se prolonga, se combina com e pressupõe ou-
tros agenciamentos (os equipamentos coletivos estatais e paraestatais do Esta-
do–providência, os sistemas de mass–mídia, os dispositivos culturais, os sistemas 
de formação, etc.), de modo que todos funcionam se associando e compelindo à 
individualização extrema (a sujeição) e à desindividualização (a servidão).

Estamos sujeitados à máquina televisão enquanto usuários e consumidores 
que se reportam às emissões, às palavras, às imagens e às narrativas como um su-
jeito, com sua consciência e suas representações. Ao contrário, estamos na con-
dição de servos “na medida em que os telespectadores não são mais consumidores 
ou usuários, nem mesmo produtores, mas peças componentes intrínsecas, que 
pertencem à maquina e não mais à maneira de produzi–la ou de se servir dela” 11. 

Na servidão, os componentes da subjetividade funcionam como entradas e 
saídas (inputs e outputs) do agenciamento “televisão”, como tantos feed–backs da 
imensa rede de indivíduos sincronizados que constituem os espectadores submetidos. A 
relação entre elementos humanos e elementos não humanos “se faz em termos 
de comunicação mútua interior e não mais de uso e de ação” 12. Os pesquisadores 
podem medir o “tempo disponível do cérebro” passado diante da televisão, mas 
não o que se produz durante esse tempo. A produção de subjetividade ou de in-
formações, que resulta da combinação do agenciamento dos fluxos de imagens, 
de som, de representação e dos componentes da subjetividade (afetos pré–indivi-
duais, representações, fantasmas, etc.), não é assinalável e nem calculável. 

O “equipamento” social do Estado–providência que gerencia o seguro–de-
semprego obriga o desempregado a agir e se reconhecer como “usuário” do seguro, 
isto é, como capital humano responsável por sua empregabilidade. Mas, ao mes-
mo tempo, lhe é imposto funcionar como uma simples variável de ajustamento 
do mercado de trabalho, como uma peça flexível e adaptável aos “automatismos” 
da demanda e da oferta de emprego. De um lado, os dispositivos “pastorais” de 
controle e de incitação, ocupando–se em detalhe da formação, dos projetos, das 
competências e dos comportamentos do desempregado, forçam–no a se instituir 
como sujeito, ao passo que, de outro lado, o mercado o considera como uma peça 
desindividualizada que participa do automatismo de sua auto–regulação. Ora, se 
o seguro–desemprego é a medida do que custa colocar o desempregado à disposi-
ção (a medida da sujeição), o que o desempregado produz com sua mobilidade e 
sua flexibilidade no mercado de emprego, o que produz enquanto consumidor ou 
enquanto contribui para fazer girar a máquina da relação de serviço do seguro–
desemprego (as informações que fornece, apesar de si mesmo, o índice subjetivo 
e objetivo que representa, apesar de si mesmo, fazem do desempregado um dos 
feed–backs dessa “máquina social”), não é determinável e nem calculável. 

No sistema financeiro, o indivíduo é sujeito (capital humano) de outra ma-
neira ainda. Enquanto “investidor/devedor”, pode ser considerado como o modelo 

11	  Gilles Deleuze e Félix Guattari, Mille Plateaux, op. cit., p. 573 [Mil Platôs, vol 5, op. cit., p 158].
12	  Ibidem.
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mesmo da subjetivação: a promessa de saldar a dívida que contraiu implica a fabri-
cação de uma memória e os afetos (tais como a culpabilidade, a responsabilidade, a 
lealdade, a confiança, etc.) necessários para garantir a realização de sua promessa. 
Mas quando o crédito entra na máquina finança, ele se torna completamente 
outra coisa, um simples input do agenciamento financeiro. O crédito/dívida 
incorporado no agenciamento perde, com efeito, toda referência ao sujeito 
que contratou a dívida. O crédito/dívida é literalmente feito em pedaços (da 
mesma maneira que o agenciamento faz o sujeito em pedaços) pela máquina 
financeira, como a crise dos subprimes mostrou. Não se trata mais deste ou 
daquele investimento, desta ou daquela dívida: o agenciamento financeiro a 
transformou em moeda que age como “capital”, em dinheiro que gera dinhei-
ro, que não se limita a comandar o trabalho, mas comanda antes de tudo um 
agenciamento, um processo social complexo. 

A relação entre o “poder de compra” representado pelo crédito de uma casa 
e o poder que a moeda possui enquanto capital, enquanto comando sobre os 
agenciamentos, é incomensurável. A máquina financeira trabalha a um outro 
nível de potência (a potência do agenciamento) que aquele do poder de compra. 
É o que lhe permite ampliar os possíveis, mas também se descontrolar, se desequi-
librar, pois não há nenhuma proporcionalidade entre as duas moedas (a moeda 
que compra, que comanda um bem de consumo, e a moeda que comanda um 
agenciamento). A não proporcionalidade com a “economia real” que sobrecarre-
ga a finança não é nem uma exceção, nem uma perversão, mas o funcionamento 
normal e estrutural do capitalismo. A finança torna manifesta, a um nível geral, 
a não proporcionalidade existente entre sujeição e servidão. 

As hipóteses adiantadas por Deleuze e Guattari no final dos anos 70 conservam 
ainda muito de sua pertinência. A sujeição permanece centrada no trabalho, mes-
mo que sua significação tenha deslizado de modo imperceptível, porém seguro, do 
“trabalho” do operário para o “trabalho” do empresário. Da potência “produtiva” da 
classe operária passou–se, a partir dos anos 80, e graças notadamente à social–de-
mocracia, à da empresa. Por toda parte se faz o elogio do “valor trabalho”, manten-
do conscientemente a ambigüidade, pois trabalho significa doravante o “trabalho 
sobre si” que é preciso efetuar para se metamorfosear em empresa individual.

Na servidão, em compensação, o trabalho parece explodir em duas dire-
ções: aquela de um sobre–trabalho “intensivo” que nem mesmo passa mais 
pelo trabalho, mas por “uma servidão maquínica” generalizada, “a ponto de 
fornecer uma mais–valia independentemente de qualquer trabalho (a crian-
ça, o aposentado, o desempregado, o telespectador, etc.), e aquela de um 
trabalho extensivo que se tornou precário e flutuante” 13. Nessa situação, os 
usuários (do seguro–desemprego, da televisão, dos serviços públicos e priva-
dos, etc.), como todo consumidor, tendem a se tornar os “empregados”. No 
“trabalho do consumidor” temos a exemplificação de uma produtividade que 
não passa mais pela “definição físico–social do trabalho”. 14 

13	  Mille Plateaux [Mil Platôs].
14	  “A participação dos consumidores na produção é extremamente heterogênea...Pudemos mos-
trar que cada uma dessas atividades pode ser qualificada de trabalho no sentido econômico, socioló-
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As semióticas significantes da sujeição social e as semióticas assignificantes 
de servidão maquínica

O capital é um “operador semiótico”. O que significa essa afirmação de Guat-
tari? Numa primeira aproximação, equivale a dizer que as semióticas são condi-
ções da produção. 

Do ponto de vista semiótico, a servidão maquínica e a sujeição social impli-
cam regimes de signos distintos. A sujeição social mobiliza semióticas significan-
tes, em especial a linguagem, que se dirige à consciência e às representações com 
vistas a constituir um sujeito individuado (o “capital humano”), enquanto a servi-
dão maquínica funciona a partir de semióticas assignificantes (os índices da bolsa, a 
moeda, as equações, os diagramas, a linguagem de computador, etc.) que não pas-
sam pela consciência e pelas representações e não têm como referente o sujeito 15.

Os signos e as semióticas podem funcionar segundo essas duas lógicas, ao mes-
mo tempo heterogêneas e complementares: produzir operações, iniciar ações, fun-
cionar, constituir os componentes de inputs e de outputs de uma máquina social ou 
tecnológica, como no caso da servidão maquínica; produzir sentido, significações, 
interpretações, discursos, representações, através da linguagem, como no caso da 
sujeição social. As semióticas assignificantes agem junto às coisas. Colocam um 
órgão, um sistema de percepção, uma atividade, etc., diretamente em conexão com 
uma máquina, com processos, com signos, sem passar pela representação de um 
sujeito. Elas desempenham um papel inteiramente específico no capitalismo, uma 
vez que, “no essencial, o capitalismo se apóia em máquinas assignificantes” 16. 

Os índices da bolsa, as estatísticas de seguro–desemprego, as funções e dia-
gramas da ciência, as linguagens da informática não constroem discursos e nem 
fazem narrativas (os discursos e as narrativas são produzidas ao lado); funcionam 
executando um programa e aumentando a potência do agenciamento “produ-
tivo”. As semióticas assignificantes permanecem mais ou menos tributárias das 
semiologias significantes, mas, ao nível do seu funcionamento intrínseco, elas 
escapam à linguagem e às significações sociais dominantes. Se o banco central eu-
ropeu aumentar sua taxa de desconto em 1%, dezenas de milhares de “projetos” 
desaparecerão como fumaça por falta de crédito. Se os preços do imobiliário des-
moronarem, como no caso das subprimes nos Estados Unidos, milhares de famílias 
não poderão mais pagar sua dívida. Se as contas da seguridade social apresenta-
rem um déficit, serão determinadas medidas de redução das “despesas sociais”. 

gico e ergonômico do termo. Elas produzem o valor para a empresa... A exemplo de um assalariado, 
a atividade do consumidor é fortemente prescrita e enquadrada. Ela é freqüentemente realizada sob 
constrangimento de tempo, de produtividade, de resultado, por meio dos instrumentos específicos”. 
Marie–Anne Dujarier, Le travail du consommateur, Editions la Découverte, Paris, 2008, p. 230–231.
15	  “Nossa oposição entre as semiologias significantes despóticas e as semiologias assignificantes 
continua muito esquemática. Na realidade, há somente semióticas mistas que participam de ambas 
em graus diversos. Uma semiologia significante é sempre freqüentada por uma máquina de signos 
e, inversamente, uma máquina de signos está sempre em vias de ser recuperada por uma semiologia 
significante. Mas certamente é útil discernir as relações de polaridade definidas por esses componen-
tes”. (Félix Guattari, La révolution moléculaire, Paris, Ed. Recherches, 1977, p. 346.
16	  As teorias que fazem do “primado da linguagem” a chave do funcionamento semiótico de nossa 
sociedade, correm o risco de passar ao lado do funcionamento real do capitalismo. O capital opera a 
partir de uma multiplicidade de semióticas e não somente das semióticas significantes e lingüísticas 
como pensam as teorias do capitalismo “cognitivo” ou cultural. 
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Os fluxos de signos assignificantes agem diretamente sobre os fluxos mate-
riais, para além da separação entre produção e representação própria das semió-
ticas significantes, e funcionam independentemente de significarem alguma coisa 
para quem quer que seja. 

As equações matemáticas, as programações de computador, os diagramas, 
“participam diretamente do processo de engendramento de seu objeto, enquanto 
uma imagem publicitária fornece somente uma representação extrínseca (mas ela 
é, neste caso, produção de subjetividade)” 17. Os signos, ao invés de reenviar a 
outros signos, atuam diretamente sobre o real, no sentido de que os signos de uma 
linguagem informatizada põem em funcionamento uma máquina técnica como o 
computador, os signos monetários ativam a máquina econômica, e os signos de 
uma equação matemática entram na construção de uma ponte ou de um imóvel. 

O capitalismo é um sistema que procura sempre se apoiar em sistemas au-
tomáticos de avaliação, de medida e de regulação. Por essa razão, é importante 
para ele controlar os dispositivos semióticos assignificantes (a escrita econômi-
ca, contábil, bolsista, etc.) com os quais visa despolitizar as relações de poder. 
A potência das semióticas assignificantes reside, de um lado, no fato de serem 
modalidades de avaliação e de medida “automáticas”, e, de outro, de colocarem 
em comunicação e em equivalência “formal” domínios heterogêneos de potên-
cia e de poder assimétricos, organizando sua integração e sua recentragem sobre 
a acumulação econômica. 

A financeirização contemporânea é somente uma multiplicação dos sistemas 
de indexação e de simbolização que permitem avaliar e pilotar os diferenciais 
de valorização em todos os domínios e entre todos os domínios. O consumo de 
massa e os mass–mídias constituem outros sistemas semióticos de avaliação 18 e de 
pilotagem que permitem integrar e “recentrar” as diferenças de comportamento, 
de opinião e de sentido na lógica econômica. 

Em compensação, a sujeição social e suas semiologias significantes (lingua-
gem, narrativas, discursos) são técnicas de controle das consequências da dester-
ritorialização que desfaz as antigas comunidades, suas relações sociais, políticas 
e seus antigos modos de subjetivação. Cabe a elas modelizar, formatar, modular 
e reconfigurar os processos de subjetivação, recentrando–os sobre o “sujeito in-
dividual”, operação cujo fracasso sistemático sempre desembocou e desemboca 
no contrário do individualismo, o “coletivismo” do nacionalismo, da raça, do 
fascismo, do nazismo, do maquinismo etc.

A dessubjetivação operada pela servidão maquínica poderia ser aproveitada 
para escaparmos às sujeições coletivas assassinas da modernidade capitalista e 
das sujeições individuais que nos encerram sempre de novo no eu, na pessoa, na 
família, etc. Aproveitar a dessubjetivação para produzir outra coisa que não um 
individualismo paranoico, e sair da falsa alternativa de ser condenado a funcionar 

17	 Félix Guattari, Les années d’hiver, Paris, Bernard Barrault, 2009, p. 294.
18	  Uma vez que não se pode mais medir o trabalho pelo tempo, como acontece na maioria das 
atividades contemporâneas, introduz–se uma avaliação não mais “automática” e “objetiva”, mas 
subjetiva e contínua (na escola pelos alunos e professores, no hospital, na Seguridade social, etc.). 
Ver a esse respeito o conflito que se deflagrou no seio da Universidade e do Hospital devido à intro-
dução desses novos métodos de avaliação, que são as técnicas neoliberais de governo. 
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como uma peça entre outras de uma maquinaria social ou de se tornar um sujeito 
individual, um capital humano. 

É contra essa possibilidade que a sujeição trabalha, assegurando a reterrito-
rialização e a recomposição dos componentes subjetivos “liberados” pela servidão 
maquínica sobre o “sujeito” individuado, carregando–o assim de culpabilidade, 
de medo e de responsabilidade. A sujeição social e suas semióticas significantes 
devem produzir os valores sociais, as significações, as identificações individuais e 
coletivas necessárias aos papéis e às funções da produção social.

O conceito de sujeição, com diferenças notáveis, é moeda corrente na filo-
sofia e na sociologia dos últimos cinquenta anos. Em contrapartida, a “sujeição 
maquínica” constitui uma contribuição original de Deleuze e Guattari para a 
compreensão do funcionamento do capitalismo. 

As teorias que se limitam a levar em conta a “sujeição social” e negligenciam 
completamente a servidão maquínica (Jacques Rancière e Alain Badiou, por 
exemplo), submetem o capitalismo a tais mutilações que é duvidoso que possam 
dar conta dos processos de subjetivação que nele operam. Se elas permitem 
apreender as divisões entre aqueles que monopolizam o poder e o saber e aque-
les que os sofrem ao nível macro–político, se permitem cruzar essas divisões 
com aquelas das raças, dos sexos, das faixas etárias, etc., elas desconhecem a 
natureza e as funções das servidões maquínicas. Ora, se considerarmos o capi-
talismo unicamente do ponto de vista da sujeição, perdemos a especificidade 
das modalidades de servidão maquínica. Se não tivermos em conta as servidões 
corremos o risco de confundir, à maneira de Rancière e de Badiou, a democra-
cia grega com o capitalismo, o trabalho dos artesãos e dos escravos com o dos 
“operários”, e Marx com Platão.

A segmentariedade dura da sujeição social e a segmentariedade flexível 
da servidão maquínica

Do ponto de vista econômico, a sujeição distribui salários e rendimentos que 
só têm uma relação indireta com a “produção real”. A sujeição divide a popula-
ção entre aqueles que possuem um emprego e aqueles que não possuem, entre 
aqueles que possuem direitos sociais e aqueles que não possuem, entre “ativos” e 
“inativos”, e isto sobre uma base que não responde a nenhuma necessidade eco-
nômica, uma vez que a contribuição de cada um à “produção” não é assinalável 
e nem mensurável. 

A sujeição funciona a partir de segmentariedades binárias (emprego/desem-
prego, produtor/consumidor, homens/mulheres, artista/não–artista, produtivo/
não–produtivo, etc.), enquanto a servidão, passando através das sujeições e seus 
dualismos, funciona a partir de uma segmentaridade flexível. Na servidão maquí-
nica, as divisões emprego/desemprego, seguro/assistência, produtivo/não–produ-
tivo não ocorrem mais, pois do ponto de vista da “produção real”, do ponto de 
vista do agenciamento ou do processo, todo mundo “trabalha”, todo mundo é 
“produtivo” segundo modalidades diversas 19. 

19	 “De uma certa maneira, a dona–de–casa ocupa um local de trabalho em seu domicílio, a criança 
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No capitalismo contemporâneo, o assalariado não recobre senão parcialmente a 
multiplicidade de “trabalhos” efetuados, e ainda mais parcialmente a multiplicidade 
dos agenciamentos “produtivos”. A noção de local de trabalho deveria ser estendida 
à maior parte das atividades não assalariadas, e a de empresa aos equipamentos co-
letivos do Estado providência, às mídias, etc. “Seria totalmente arbitrário considerar 
hoje em dia o assalariado de empresa independentemente dos múltiplos sistemas de 
salários diferenciados, de assistência e de custos sociais que afetam de perto ou de lon-
ge a reprodução da força de trabalho, que passam ao largo do circuito monetário da 
empresa e são controlados pelas múltiplas instituições e equipamentos de poder” 20.

A partir do pós–guerra, os sindicatos e a esquerda operaram um deslizamento 
do “trabalho ao emprego”, fazendo passar às mãos dos patrões e do Estado a questão 
política fundamental de integração do “social” (Foucault), do “socius” (Deleuze–
Guattari) 21 ou da “sociedade” (Operaísmo italiano) à valorização capitalista. 

Deleuze e Guattari extrairão todas as consequências dessa socialização do ca-
pital. Se a produção e o social coincidem, então já não se pode separar os “campos 
do desejo” dos “campos do trabalho”, a “economia” da produção de subjetividade, a 
infraestrutura da superestrutura. Eles instauram, assim, uma nova e revolucionária 
teoria que conjuga desejo e produção. 

A “produção”, contrariamente ao que pensam Rancière e Badiou, não de-
pende da economia. Ela tampouco se limita a explorar o conhecimento, o saber, a 
cultura, como afirmam as teorias do capitalismo cognitivo, mas captura e explora 
algo mais profundo e transversal à sociedade em seu conjunto. A servidão maquí-
nica e a sujeição social põem o desejo para trabalhar, se por desejo entendemos 
não uma simples pulsão, uma mera energia libidinal, apenas um “conatus”, mas 
a potência de agir dentro de um agenciamento, de um conjunto, de um coletivo. 

A definição abstrata do desejo é construtivismo (Deleuze). Desejar significa 
sempre agenciar e construir um conjunto; desejar significa sempre agenciar e cons-
truir uma multiplicidade ao mesmo tempo atual e virtual, um coletivo de elemen-
tos humanos e não–humanos. O desejo flui num agenciamento do qual ele é o 
produto e, ao mesmo tempo, o produtor. O agenciamento em Deleuze e Guattari é 
constituído por quatro componentes, pelo menos: estados de coisas, enunciações, 
movimentos de territorialização, de construção de territórios e movimentos de des-
territorialização, de saída do território. A modelização esquizoanalítica de Guattari 
prevê assim quatro componentes: fluxos materiais e semióticos, territórios existen-
ciais, Universos incorporais e phylums maquínicos. Nos dois casos o desejo passa 
por componentes do agenciamento que o constituem e que ele ajuda a constituir. 

A armadilha idealista consiste em separar o sujeito desejante e o objeto de-
sejado, em extrair do agenciamento o desejo, como desejo do sujeito, e o objeto, 

na escola, o consumidor no supermercado, o espectador diante de sua tela”. Do ponto de vista da 
servidão maquínica, as crianças “trabalham diante da televisão; trabalham na creche com brinque-
dos concebidos para melhorar suas performances produtivas. Em certo sentido, pode–se comparar 
esse trabalho àquele dos aprendizes na escola profissionalizante”. (Félix Guattari, La Révolution 
moléculaire, Paris, Ed. Recherches, 1980, p. 80). 
20	  Idem, p. 81.
21	  “As noções de empresa capitalista e de local de trabalho assalariado se tornam inseparáveis 
do conjunto do tecido social, que é ele mesmo produzido e reproduzido sob o controle do capital” 
(Idem, p. 90). 
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como objeto do desejo. Na realidade, sujeito, objeto e desejo são tomados num 
maquinismo que os produz, eles não preexistem ao agenciamento. O desejo não é 
uma força biológica, um impulso, uma energia primária, uma paixão22.

A problemática da produção é inseparável da problemática do desejo (Guat-
tari). O desejo é sempre o modo de produção de alguma coisa, seu modo de cons-
trução. O desejo é construído e, ao mesmo tempo, construtor. Não se deseja uma 
pessoa ou uma coisa, mas os mundos e os possíveis que eles envolvem. Desejar 
significa construir um agenciamento que desdobre os possíveis e os mundos que 
uma coisa ou uma pessoa envolvem. 

A definição não “naturalista” e maquínica do desejo implica que só há desejo 
quando há o possível, quando há proliferação dos possíveis, quando, a partir da 
ruptura dos equilíbrios anteriores, aparecem as relações que eram impossíveis an-
teriormente. Desejar significa, portanto, agir longe do equilíbrio. 

A produtividade do capitalismo não encontra sua fonte, a princípio, na divi-
são do trabalho, na especialização, na concorrência, no saber, mas no fato de que 
ela ativa e captura uma “economia do possível”, isto é, uma “economia do desejo” 
(para Guattari as duas formulações são equivalentes). A força do capitalismo não 
reside, a princípio, em sua “polícia” (no sentido de Rancière ou de Foucault), nem 
em sua ideologia, nem no nível de vida que assegura, mas no fato de ter integrado 
qualquer coisa do funcionamento do desejo em seu próprio funcionamento.

Ao articularem o social ao desejo, Deleuze e Guattari estão em condições 
de definir a natureza do capitalismo contemporâneo que parece ter realizado por 
si mesmo esta afirmação de O Anti–Édipo: “Toda produção é ao mesmo tempo 
desejante e social”23.

A ação política se coloca, então, de maneira nova, pois deve partir do modo 
em que as servidões e os assujeitamentos trabalham o desejo, isto é, implicam a 
subjetividade. A ação política deve operar uma dessubjetivação e produzir, ao 
mesmo tempo, uma nova subjetivação, recusar a injunção de ocupar os lugares e 
os papéis dentro da divisão social do trabalho, e construir, problematizar e recon-
figurar o agenciamento maquínico, isto é, um mundo e seus possíveis. 

Tradução de João Perci Schiavon

* Maurizio Lazzarato é filósofo e sociólogo independente. Vive e trabalha em 
Paris. Pesquisa o trabalho imaterial e os movimentos pós–socialistas. Publicou entre 
outros Puissances de l´invention (sobre Gabriel Tarde e a psicologia econômica), 
Les révolutions du capitalisme e Experimentations politiques. 

22	  Reencontramos todos esses limites no livro de Frédéric Lordon, Capitalisme, désir et servitude: 
o desejo como energia e a separação entre um “estruturalismo das relações” e uma “antropologia 
das paixões”. É precisamente tal divisão do desejo e da estrutura que o conceito de “máquina” de O 
Anti–Édipo atacava. “...a produção social e as relações de produção são uma instituição do desejo, 
e pela qual os afetos ou as pulsões fazem parte da própria infraestrutura. Pois eles fazem parte dela, 
estão presentes nela de todas as maneiras, criando nas formas econômicas tanto a sua própria repressão 
quanto os meios de romper essa repressão”. (G. Deleuze e F. Guattari, L´Anti–Oedipe, p. 75 [O 
Anti–Édipo, trad. Luiz B. L. Orlandi. São Paulo, Ed. 34, 2010, p. 90] ). Em Lordon, o “paralelismo 
estéril” não é entre Marx e Freud, mas entre Marx e Espinoza. 
23	  Gilles Deleuze e Félix Guattari, L´Anti–Oedipe, op. cit. p. 352 [O Anti–Édipo op. cit., p. 390]. 


